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I - RELATÓRIO 1. AÇÃO COM PEDIDO DE RESCISÃO CONTRATUAL CUMULADO COM PEDIDO DE RESSARCIMENTO MATERIAL, tendo como causa de pedir o atraso na realização das obras do empreendimento contratado em virtude da falência da construtora promitente vendedora. 2. Inicial de fls. 02/05 acompanhada de os documentos de fls. 06/40. Contestação às fls. 55/91, acompanhada de os documentos de fls. 92/112. Réplica às fls. 116/120. Ata de AC às fls. 142. Saneador às fls. 144/147. Embargos de declaração às fls. 149/156. Decisão rejeitando os embargos às fls. 175. Agravo retido às fls. 186/235. Decisão indeferindo a perícia às fls. 236. Agravo de instrumento às fls. 239/255. Memoriais às fls. 270/303 e 304/314, acompanhada de os documentos de fls. 315/339. 3. Relatados, segue-se com a sentença. II - FUNDAMENTAÇÃO 4. Considerando a bem lançada decisão saneadora de fls. 144/147, resta apenas resolver o ponto controvertido que está em saber se o descumprimento de promessa de compra e venda de imóvel é apto a autorizar a rescisão do pacto com a devolução das parcelas pagas. 5. Neste ponto, o mais equânime para a relação entabulada entre as partes é a devolução do valor da parcela de construção que haja adicionado à unidade, conforme preconiza o artigo 40, §2º da Lei nº 4591/1964, regente da espécie, visto que a parte ré não recebeu os valores que se pretende o ressarcimento, apenas recebeu o que foi adicionado ao imóvel em razão do que foi pago pelos promitentes compradores das unidades, algo que bem diverso, uma vez que não contém despesas como corretagem, propagandas e outras próprias de empreendimentos deste porte. 6. Confirma o acerto da solução adotada o seguinte precedente específico do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro: ´Ação pelo rito ordinário. Promitente compradora de terreno (Encol) que vendeu unidades a serem erigidas. Artigo 40, §2º da Lei nº. 4.591/64. Ação proposta em face da construtora Carvalho Hosken por consumidora que contratou com a Encol. Impossibilidade de determinação de devolução integral dos valores pagos pela apelada, eis que a apelante não os recebeu integralmente. Fracassada a incorporação imobiliária e ocorrendo rescisão da promessa de venda em favor da promitente vendedora, que para isso prometera vender a terceiros apartamentos que ia construir, tem esses terceiros direito a reclamar da proprietária do terreno o valor do que a sua custa foi agregado ao terreno em benfeitorias, à luz do disposto legal supracitado. A parcela de que trata o §2º do artigo 40 da Lei nº. 4.591/1964 representa uma indenização pelos pagamentos, a qual, entretanto, não deve abarcar a integralidade dos valores pagos pela apelada, haja vista que o total não foi repassado à apelante. Precedente jurisprudencial do Eg. STJ. ´ (.) (.)A natureza da relação entre o proprietário do terreno e os demais adquirentes, contudo, não é de consumo, mas civil, tanto na conclusão regular do empreendimento - quando serão todos condôminos quanto na rescisão do contrato de alienação do terreno - hipótese em que surgirá para o seu proprietário uma obrigação de reparação civil, visando a evitar o seu enriquecimento sem causa. Note-se que não se está, aqui, a ignorar o direito dos adquirentes, entre eles o ora recorrente, de reaverem integralmente aquilo que foi pago. Todavia, os valores não destinados à própria construção devem ser cobrados diretamente da incorporadora. (.)Assim, não há, realmente, como incluir na indenização a ser paga ao adquirente o valor relativo à fração ideal do terreno; porém, a parcela de construção que este adiciona ao imóvel não corresponde apenas ao valor proporcional da unidade por ele adquirida, mas também ao valor proporcional das unidades que seriam entregues ao proprietário do terreno. Na prática, considerando que todas as unidades do empreendimento sejam de igual valor, deve se apurar o custo total da edificação, dividindo-o pelo número total de adquirentes, excluído o proprietário do terreno. O resultado encontrado corresponderá ao valor da parcela de construção adicionado à unidade por cada adquirente (.) (Resp n. 686198). Adoção do INCC até a data da propositura da demanda. Parcial provimento do recurso.´ (DÉCIMA QUINTA CÂMARA CÍVEL, APELAÇÃO nº 0006958-50.2003.8.19.0209, Relatora DESEMBARGADORA HELDA LIMA MEIRELES - Julgamento: 22/06/2010) III - DISPOSITIVO Posto isso, ACOLHO EM PARTE O PEDIDO, com espeque no artigo 269, I do CPC, condenando a parte ré a ressarcir à autora parte do valor pago, restringindo-se ao valor da parcela de construção que haja adicionado à unidade, devidamente atualizado pelos índices da E.CGJERJ, incidindo juros de 1% ao mês desde a intimação para pagamento em liquidação de sentença. Declaro rescindido o contrato. Honorários pela parte ré em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, observado o trabalho desenvolvido nos autos e a complexidade da demanda. Após o trânsito em julgado, inerte o interessado, dê-se baixa na distribuição e arquivem-se os autos. PRI.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 13.10.2015 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
